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política
Sexta-feira e fim de semana, 6, 7 e 8 de novembro de 2026

⁄⁄ GOVERNO DO ESTADO

O relator da Lei Orçamentária 
Anual (LOA) do Rio Grande do Sul 
para 2027, deputado Claudio Bran-
chieri (PL), admitiu nesta quinta-fei-
ra que é possível que o próximo go-
verno de Luciano Zucco (PL) tenha 
que parcelar salários dos servidores 
no ano que vem. A manifestação 
ocorreu em audiência pública sobre 
a LOA na Comissão de Finanças da 
Assembleia Legislativa.

O argumento do relator foi em-
basado nas receitas livres no caixa 
do Estado após o governo pagar o 
13º salário dos servidores. 

“A última informação que eu 
tive é que tinham R$ 2 bilhões em 
caixa. Se não me engano, ao final 
da quarta, tinham R$ 500 milhões 
de caixa livre. Então se alguém me 
pergunta assim: há risco de parcelar 
o salário do funcionalismo? É claro 
que há”, declarou Branchieri. 

Na abertura da audiência, o se-
cretário-chefe da Casa Civil do atual 
governo de Eduardo Leite (PSD), Ra-
nolfo Vieira Júnior, fez uma manifes-
tação em que afirmou que os déficits 
projetados na peça orçamentária en-
viada pelo Piratini ao Parlamento, 
de déficit primário de R$ 4,8 bilhões 
e orçamentário de R$ 4 bilhões, não 
significam o atraso de salários.

“É fundamental esclarecer ao 
Parlamento e à sociedade gaúcha 
o seguinte: déficits orçamentário e 
primário projetados não significam 
atraso de salários ou incapacidade 
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de pagamento das obrigações do 
Estado. O Rio Grande do Sul pos-
sui caixa e planejamento financeiro 
para cobrir suas despesas e manter 
em dia o pagamento de servidores, 
fornecedores e serviços essenciais”, 
afirmou Ranolfo. 

Também participaram da au-
diência as secretárias da Fazenda, 
Pricilla Santana, e do Planejamen-
to, Governança e Gestão, Danielle 
Calazans. A titular da Fazenda res-
pondeu a afirmação do relator do 
orçamento sobre a possibilidade 
de atrasos nos salários no ano que 
vem, e foi na contramão de Bran-
chieri, dizendo não haver risco de 
parcelamento dos salários “se for 
mantida a responsabilidade fiscal”. 

“É obvio que se este dinhei-
ro for gasto em outras finalidades, 
pode acontecer (parcelamento). Mas 
a princípio não vai acontecer, por-
que tem fluxo de receita que susten-
ta os salários dos servidores”, dis-

se Pricilla.
Após, Branchieri prometeu que 

o próximo governo não atrasará os 
salários dos servidores, mas que a 
manifestação decorre de uma preo-
cupação com o caixa do Estado. “Os 
funcionários públicos podem ficar 
tranquilos”, disse o relator.

Em coletiva concedida após a 
audiência, Pricilla detalhou seu po-
sicionamento: “Eu tenho um fluxo 
ordinário de receita. No Rio Gran-
de do Sul, nos primeiros 10 dias de 
todo mês é que ingressam os prin-
cipais recursos. Ingressam as maio-
res participações de FPE (Fundo de 
Participação dos Estados), ingressa 
a maior fatia de ICMS. Então, assim, 
tem um fluxo de arrecadação que 
é na ordem, por ano, de R$ 65 bi-
lhões. Veja bem: a nossa folha é R$ 
1,7 bilhão por mês, então são R$ 28 
bilhões (ao ano) versus os R$ 65 bi-
lhões. Então claro que tem recursos, 
e é óbvio que isso implica gestão”.

Cenário fiscal projetado contrasta 
com resultados dos últimos anos

Tanto o atual governo gaúcho 
de Eduardo Leite (PSD) quanto o 
eleito de Luciano Zucco (PL) estão 
projetando déficits orçamentário e 
primário nas contas do Rio Grande 
do Sul no ano que vem. 

Mas esse cenário contrasta 
com os resultados fiscais dos cin-
co últimos anos no Estado, em 
que os orçamentos aprovados in-
dicavam para o fechamento das 
contas no vermelho, mas ao final 
de cada exercício os resultados fo-
ram superavitários.

Vale destacar, porém, que es-
tes superávits dos últimos cinco 
anos só foram possíveis por conta 
de receitas extraordinárias, como 
de privatizações e operações de 
crédito, o que indica para o “equilí-
brio fiscal frágil” admitido pelo pró-
prio Piratini. 

Esses recursos, por serem ex-
traordinários, não retornam em 
exercícios seguintes. 

O governo Leite encaminhou 
à Assembleia Legislativa uma pro-

posta de Lei Orçamentária Anual 
(LOA) para 2027 que prevê déficits 
orçamentário de R$ 4 bilhões e pri-
mário de R$ 4,8 bilhões. 

Mas a relatoria da peça passou 
das mãos do líder do governo, Fre-
derico Antunes (PSD), para o depu-
tado Claudio Branchieri (PL), parla-
mentar aliado do governador eleito 
Luciano Zucco.

Em audiência pública realiza-
da no Parlamento nesta quinta-feira 
para tratar do orçamento gaúcho no 
ano que vem, Branchieri disse acre-
ditar que o déficit será ainda maior 
que o projetado. 

Ele indicou, inclusive, para a 
possibilidade de parcelamento de 
salários dos servidores públicos es-
taduais em 2027. 

Para 2026, a expectativa é que 
as contas voltem a fechar no azul, 
desta vez pelo sexto ano consecu-
tivo, tendo em vista o superávit 
de R$ 7,7 bilhões nas contas públi-
cas do Rio Grande do Sul neste ano 
até agosto. 

⁄⁄ CÂMARA DE PORTO ALEGRE

Programa incentiva desenvolvimento do Centro Histórico 

A Câmara Municipal de Porto 
Alegre aprovou, nesta quarta-feira, 
o projeto de lei complementar que 
institui o Programa Centro+ e cria o 
Fundo Municipal do Polo do Centro 
Histórico. De autoria do Executivo, a 
proposta prevê benefícios tributários 
e busca combater o esvaziamento 
da região, estimular a recuperação 
de imóveis e atrair moradores, in-
vestimentos e novas atividades eco-
nômicas. O texto foi aprovado com 
emendas e uma subemenda.

A coordenação do programa fi-
cará a cargo da Secretaria Municipal 
de Planejamento e Gestão, por meio 
do Escritório do Centro+, responsá-
vel por articular as políticas públicas 
e analisar a adesão de projetos ao 
programa. Entre os incentivos pre-
vistos estão isenções graduais do 
Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana (IPTU) para in-
tervenções em imóveis, como pintu-
ra e recuperação de fachada, além 
de isenção do imposto por três anos 
para imóveis destinados à atividade 
hoteleira no Centro Histórico.

O projeto também estabelece a 
redução da alíquota do Imposto so-
bre Serviços de Qualquer Natureza 

(ISSQN) para 2%, por até três anos 
para atividades de cultura, turismo, 
lazer, saúde, educação, economia 
criativa e inovação. A redução, po-
rém, não será aplicada aos contri-
buintes optantes pelo Simples Na-
cional, conforme emenda.

Outro incentivo é a redução 
do Imposto sobre a Transmissão 
de Bens Imóveis (ITBI) para 1%, em 
operações realizadas no bairro por 
até 3 anos, o benefício é limitado a 
2 operações por imóvel. O projeto 
aprovado também autoriza o Execu-
tivo a ampliar o horário de funcio-
namento do entretenimento noturno 
em áreas do Centro Histórico com 
menor densidade populacional.
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